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MEMÓRIA DE REUNIÃO DA
 COMISSÃO INTERGESTORA BIPARTITE - CIB

DATA: 10/02/00 - HORÁRIO: 09:00 HS. - LOCAL: AT / SECR

NOME
Ester Proveller Marina Taniguchi
Elenice Malzoni Sônia Benvenutti
Soeli M. Rosty Angelina Antônio
Ana Paula Franco Amélia
Elza Martelli Lourdes
Marisa Deohmaria

 Assuntos da Paula:

1 – Benefício de Prestação Continuada – BPC

          Foi comunicado que, em função da mudança da representação da gerência estadual
do INSS, houve atrasos no encaminhamento em relação à revisão do BPC no Estado, e que
os recursos repassados ao FEAS são em quantia inferior ao total de beneficiários a serem
reavaliados. O prazo estipulado para abril, foi prorrogado pela SEAS.
         A Comissão colocou que está havendo cobranças em função dos recursos já estarem
no FEAS. Ressaltou a importância de que a avaliação médica seja anterior à social e que
este processo seja desencadeado com urgência, em função das eleições.

2 – Plano de Estadual de Assistência Social

          Foi esclarecido que o assunto da pauta referente ao Plano Estadual da Assistência
Social, foi suspenso em função da necessidade da revisão de alguns aspectos,
principalmente relativos a dados do IPARDES e CELEPAR. O Plano não vai entrar na pauta
da reunião do Conselho a ser realizada nos dias 16 e 17/02.

3 – Alteração do Regimento Interno

          Foi colocada a dificuldade em entrar em contato com os membros da comissão, o
desconhecimento dos suplentes acerca do trabalho desenvolvido e o elevado índice de
faltas nas reuniões.
          Medidas tomadas:
          - Atualização de endereços.
          - Convocação dos suplentes para participarem na condição de ouvintes ou para
            substituição dos titulares faltosos , da sua região ou regiões próximas.
          - No caso de 3 faltas consecutivas ou 5 alternadas, independente de
            justificativa, o COGEMAS será comunicado para analisar e tomar as medidas
            cabíveis.
          - Quanto ao prazo de mandato da  Comissão, foi definido o período de 2 anos,
            podendo haver recondução.
         -  Foram reformulados os artigos 7º e 8º da resolução do Regimento Interno.
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4 – Assuntos Gerais – Informes

          a) Capacitação de Conselheiros: será realizada com recursos do FAT e terá início
              no mês de março. Destina-se aos conselheiros da Assistência Social e do
              Trabalho, de todos  os Municípios.
              Num primeiro momento a capacitação terá um enfoque mais amplo e no segundo
              abrangerá a especificidade da ação da Política de  Assistência Social.
              Esclareceu-se que a elaboração do conteúdo programático da capacitação não
              será de responsabilidade única das universidades.

          b) Habilitação dos Municípios: a SECR concluiu a avaliação referente a habilitação
              dos municípios, sendo que 359 ficaram na Gestão Municipal e 40 na Gestão
              Estadual.
              Houveram dificuldades no processo, uma vez que todos os municípios tiveram que
              mandar a cópia da Lei Orçamentária Municipal 2000 e os recursos alocados no
              Fundo.
              Até o dia 23/02 os municípios habilitados na Gestão Municipal terão que
              encaminhar os critérios de partilha.

          c) COGEMAS: estão sendo levantados, por este colegiado, dados referentes a rede
              governamental e não governamental, por meio de formulário específico que
              permitirá o resultado por amostragem.

4 – Apresentação da Agenda Social

          Foi apresentado o desencadeamento acerca da elaboração da Agenda Social do
Paraná:
              - Do que se trata;
              - Princípios;
              - Procedimentos para a construção da Agenda no Paraná;
              - Áreas de Abrangência/Focos de Atuação;
              - Organograma  / Responsabilidades;
              - Recursos Compatibilizados com o Plano Plurianual.

          A comissão indagou  acerca das metas a serem atingidas e estratégias a serem
implementadas na Agenda Social.

          Procederam-se os devidos esclarecimentos.

          A Comissão questionou quanto a Comunidade Ativa, uma vez que não receberam
informações.

          Os municípios da comunidade solidária eram 5, com menos de 20.000 habitantes e
considerado o seu IDH-M, entretanto  a SECR se propôs a trabalhar com macrorregiões,
tendo elencado 50 municípios. A proposta será analisada em Brasília.

          A comissão definiu a realização de reunião extraordinária no dia 29/02 do corrente
ano, para discussão do Plano Estadual de Assistência Social.


